Parecer n.º 319  , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 621, de 2000

O Projeto de Lei n 621, de 2000, de autoria do Deputado Pedro Tobias, dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo garantir transporte para alunos da rede estadual de ensino fundamental e médio.


A proposição cumpriu a pauta regimental nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias nº 177 a 181, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Em seguida, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para a análise de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado. É o que passo a fazer, na qualidade de Relator Designado.


O nobre Deputado autor do projeto pretende que o Poder Executivo garanta o transporte dos alunos da rede estadual de ensino fundamental e médio da casa à escola, quando esta se situar a mais de um quilometro da casa e os meios de transporte coletivo forem escassos.


Um dos princípios estabelecidos pela Constituição Federal para se ministrar o ensino é a "igualdade de condições para o acesso e permanência na escola" (artigo 206, inciso I).


Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa e, quanto à competência, concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, da Constituição Estadual.


Face ao exposto, não encontrando óbices à tramitação da matéria, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 621, de 2000.

a) Carlinhos Almeida – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-4-2001

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

Célia Leão (contrário) – Donisete Braga – Rosmary Corrêa – Maria do Carmo Piunti (contrário) – Eli Corrêa Filho

